
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.543 - RN (2014/0122148-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ALDA BOTELHO DE SALES 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA  - RN001084 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NOVO JUBILAMENTO 
LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS RECOLHIDAS APÓS A PRIMEIRA INATIVAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO DO RESP N. 1.334.488/SC, 
JULGADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento de recurso especial processado nos moldes 
do art. 543-C do CPC/1973, reafirmou o entendimento desta Corte Superior de Justiça 
de que o segurado tem direito de renunciar à aposentadoria para requerer novo 
benefício que seja mais vantajoso, sendo prescindível o ressarcimento dos valores 
recebidos ao tempo do gozo do benefício renunciado (REsp n. 1.334.488/SC, Relator 
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 14/5/2013).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado autoriza a 
imposição de multa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, nos termos do disposto no art. 1.021, § 4º e parte final do § 5º, do CPC/2015.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.543 - RN (2014/0122148-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ALDA BOTELHO DE SALES 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA  - RN001084 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão de fls. 199-201 (e-STJ), assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO 
DE APOSENTADORIA. NOVO JUBILAMENTO LEVANDO-SE EM 
CONSIDERAÇÃO AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
RECOLHIDAS APÓS A PRIMEIRA INATIVAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
ENTENDIMENTO ASSENTADO NO RESP N. 1.334.488/SC, SUBMETIDO 
À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/1973. AGRAVO CONHECIDO 
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Sustenta-se, em síntese, que só é permitida a desaposentação para fins de percepção de 

nova aposentadoria, perante o mesmo regime do RGPS, se for declarada a inconstitucionalidade do 

artigo 18, § 2º, da Lei n. 8.213/91. Argumenta ainda que o presente feito deve ser sobrestado até 

que o Supremo Tribunal Federal se manifeste acerca da matéria tratada nos autos, em decorrência 

do conhecimento da repercussão geral da questão. Requer o prequestionamento dos artigos 18, § 2º, 

da Lei n. 8.213/91 e 5º, caput, e XXXVI, 97, 195, caput, e § 5º, e 201, caput, e § 1º, da Constituição 

da República.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cabe observar, 

inicialmente, que a repercussão geral de uma questão constitucional reconhecida por meio de 

decisão do Supremo Tribunal Federal, conforme disciplina o artigo 543-B do CPC, não enseja o 

sobrestamento dos recursos especiais nesta Corte Superior. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no 

REsp 1403104/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no AgRg no 

AREsp 110.184/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/10/12; e AgRg no 

REsp. 1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 26/9/11.

No mérito, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 

Especial Repetitivo 1.334.488/SC, representativo da controvérsia, Rel. Min. Herman Benjamin, 

ratificou o posicionamento já consolidado neste Tribunal no sentido de que o segurado tem direito de 

Documento: 1544873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2016 Página  3 de 4



 
 

 

renunciar à aposentadoria para requerer novo benefício que seja mais vantajoso, sendo prescindível 

o ressarcimento dos valores recebidos ao tempo do gozo do benefício renunciado.

Confira-se a ementa do citado julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. 
RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E 
POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar 
impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa 
de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida 
para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de 
contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de 
posterior e nova aposentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 
suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos 
valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a 
concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ.
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de 
devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos vencidos proferidos 
no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 
1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 
1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação, 
mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos 
do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ (REsp 1334488/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 14/05/2013).

No que se refere à controvérsia relativa à ofensa aos artigos 5º, caput, e XXXVI, 97, 195, 

caput, e § 5º, e 201, caput, e § 1º, da Constituição Federal, é inviável sua apreciação na via eleita, 

uma vez que o recurso especial não se presta à análise de violação de dispositivos constitucionais, 

ainda que para fins de prequestionamento.

Por fim, a interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado autoriza a 

imposição de multa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno e condeno o agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos 

termos do disposto no art. 1.021, § 4º e parte final do § 5º, do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0122148-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 522.543 / RN

Números Origem:  00048777520104058400  48777520104058400

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDA BOTELHO DE SALES 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA  - RN001084 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ALDA BOTELHO DE SALES 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA  - RN001084 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Documento: 1544873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2016 Página  6 de 4


